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N
a época da digitalização é necessário que as leis se adaptem para 
salvaguardar e proteger direitos fundamentais, dos cidadãos. Os di-
reitos digitais, intimamente ligados à liberdade de expressão e à pri-
vacidade, são aqueles que permitem que as pessoas tenham acesso, 

usem, criem e publiquem nos meios digitais, utilizando computadores e outros 
dispositivos electrónicos, bem como as redes de comunicação.
As tecnologias digitais estão a transformar o modo como direitos básicos, por 
exemplo, a liberdade de expressão e o acesso à informação são exercidos, pro-
tegidos e violados, da mesma forma que propiciam o aparecimento de novos 
direitos. Assim, a lei, tem de ir-se adaptando a esta nova era, garantindo os 
direitos digitais e a cidadania digital, permitindo e regulamentando o acesso à 
informação online de forma segura e transparente. 
Dia 8 deste mês, o Presidente da República promulgou, um decreto aprovado 
pela Assembleia da República, no dia 8 de Abril, designado “Carta de direitos 
Humanos na Era Digital” de grande importância para os cidadãos.

Ainda não foi publicado mas já pudemos saber que se trata de um diploma 
com 21 artigos e garante direitos como o “direito ao esquecimento”, o direito 
à protecção contra geolocalização abusiva, ou ainda, o direito de reunião, ma-
nifestação, associação e participação em ambiente digital.
A lei estabelece que o Estado deve promover a criação de uma tarifa social 
de acesso à Internet para clientes economicamente mais frágeis, a existência 
de pontos de acesso gratuitos em espaços públicos e ainda a manutenção do 
domínio “.pt”, que garanta “em todo o território nacional” conectividade de 
qualidade, em banda larga e a preço acessível”.
No plano do combate às “fake news”(notícias falsas), a lei determina que o Estado 
assegure o cumprimento em Portugal, do Plano Europeu de Acção contra a Desin-
formação, a fim de proteger a sociedade contra pessoas singulares ou colectivas, 
‘de jure’ ou de facto, que produzam, reproduzam e difundam narrativas desse tipo.
Está previsto que qualquer cidadão tem o direito a apresentar queixas à Entida-
de Reguladora para a Comunicação Social em casos de desinformação.
O diploma determina o “direito ao esquecimento”, ou seja, “o direito ao apa-
gamento de dados pessoais que lhe digam respeito”, nos termos da lei euro-
peia e nacional, acção em que pode pedir o apoio do Estado.
A informação, cada vez mais nos chega pela via digital e, por isso mesmo, 
é absolutamente necessário que se salvaguarde o direito à confiança neste 
meio, à sua transparência de forma a saber da legalidade ou ilegalidade dessa 
informação.  

O Director

CARTA DE DIREITOS 
HUMANOS NA ERA DIGITAL 
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O que é que a União Europeia 
e a AEA estão a fazer em 
termos de adaptação às 	
alterações climáticas e, em 
especial, no que se refere 
à sustentabilidade urbana?
A nova estratégia da UE para a adap-
tação às alterações climáticas, recen-
temente adotada pela Comissão Eu-
ropeia, propõe medidas para reforçar 
o conhecimento sobre adaptação, 
para que seja possível recolhermos 
mais e melhores dados sobre riscos 
e perdas relacionados com o clima. 
O que está diretamente relacionado 
com a ClimateADAPT, a plataforma 
europeia para conhecimento sobre 
adaptação, sendo a AEA responsável 
pelo seu alojamento e desenvolvi-
mento.

A ClimateADAPT inclui um conjunto 
de melhores práticas adotadas por ci-
dades que estão a aplicar medidas de 
adaptação. O que é novidade é a es-
tratégia da UE reconhecer plenamente 
que a adaptação exige planos e ações 
em todos os níveis de governação. 
Destaca prioridades que reconhecem 
as ações de adaptação local, a utili-
zação de soluções baseadas na natu-
reza para a adaptação e a integração 
de preocupações com a adaptação na 
política macro-orçamental. A forma 
como as cidades trabalham foi plena-
mente reconhecida no nosso relatório 
sobre a sustentabilidade urbana na 
Europa e o que está a impulsionar as 
alterações ambientais nas cidades, que 
será publicado nas próximas semanas. 
Juntamente com o relatório, iremos 

publicar uma breve nota informativa 
com uma perspetiva geral inicial dos 
principais impactos que a pandemia de 
COVID-19 teve nos esforços de susten-
tabilidade das cidades.

Quais as principais conclusões 
que podemos retirar desse 
novo relatório?
Há muito tempo que a AEA está a tra-
balhar em temas urbanos, o que foi 
feito através de uma abordagem te-
mática, ou seja, a evolução de padrões 
como urbanização e poluição ou qua-
lidade do ar nas zonas urbanas, polui-
ção sonora e adaptação às alterações 
climáticas nas cidades. O novo relatório 
é o primeiro de uma série de avaliações 
que aborda a contribuição urbana para 
metas ambientais de uma forma in-

COMO É QUE AS CIDADES EUROPEIAS SE ESTÃO 
A ADAPTAR ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E A 
PREPARAR-SE PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL?

A adaptação aos impactos das alterações climáticas é uma das prioridades principais da União Europeia. 
O que é que está a levar as cidades a aplicar medidas importantes para atenuar esses impactos e 
tornar os centros urbanos mais resilientes e sustentáveis? Conversámos com Ivone Pereira Martins, 
especialista da AEA em sustentabilidade urbana, sobre o que a Agência está a fazer para ajudar à 
realização deste trabalho fundamental.
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tegrada. Este relatório, em particular, 
aborda diretamente as cidades – atra-
vés de um inquérito e de entrevistas 
– para compreender o que está a im-
pulsionar as alterações ambientais ur-
banas como componentes das transi-
ções urbanas para uma sociedade mais 
sustentável. É um trabalho exploratório 
que constitui um marco de referência 
para a forma como as cidades avaliam 
aspetos importantes que impulsionam 
ou impedem as transições para uma 
sustentabilidade urbana.
Ao observarmos todos os fatores pro-
piciadores identificados nesta inves-
tigação, há alguns que se destacam. 
Descobrimos que não existe apenas 
uma abordagem correta. Foram iden-
tificados impulsionadores e obstáculos 
em sete domínios essenciais: contex-
to, governação, conhecimento, cul-
tura, tecnologia, dados e informação 
e finanças. Importa salientar que é 
a primeira vez que a AEA aborda di-
retamente as cidades desta forma ex-
ploratória, através de um exercício de 
reflexão sobre a conceção a que pode 
ser dado seguimento.

Qual o impacto da pandemia 
de COVID-19 nas cidades?
O impacto total da COVID-19 na sus-
tentabilidade urbana ainda está a ser 
avaliado. A pandemia alterou os nos-
sos estilos de vida, com uma utiliza-
ção crescente dos serviços digitais e 
do trabalho a partir de casa. Esta si-
tuação modificou as paisagens urba-
nas e terá um impacto duradouro nos 
transportes e nas deslocações diárias. 
Da mesma forma, é provável que a 
procura por espaços de habitação e 
escritório se altere, o que poderá con-
duzir a uma melhor qualidade do ar e 
a menos ruído devido à existência de 
menos trânsito.
Dependerá em grande medida da for-
ma como os países europeus estabele-
cerem os seus planos de recuperação 
e resiliência e, ainda mais importante, 
da forma como entenderem as cidades 
enquanto intervenientes. As cidades 
desempenharam um papel fundamen-
tal no apoio aos seus cidadãos durante 
a pandemia e os governos locais terão 
um papel importante na nossa recupe-

ração e na aplicação do Pacto Ecológi-
co Europeu. A próxima nota informati-
va da AEA analisa alguns dos primeiros 
impactos da pandemia no ambiente e 
nas alterações climáticas. Abordamos 
a mobilidade e acessibilidade, a onda 
de renovação e a reabilitação dos edi-
fícios, a importância dos espaços ver-
des, soluções baseadas na natureza e 
o papel dos alimentos de origem local 
e urbana.

Estas avaliações fornecem 
conselhos técnicos e práticos 
ou vias de sustentabilidade 
para as muitas cidades e vilas 
da Europa?
O nosso trabalho na AEA está orientado 
para um amplo conjunto de destinatá-
rios. Trabalhamos com países, institui-
ções e organizações europeias e a socie-
dade civil europeia em geral. Embora o 
mandato da AEA não inclua o trabalho 
direto com cidades, cerca de 75 % da 
população europeia mora em cidades 
ou vilas. As nossas próximas avaliações 
têm um duplo objetivo: abordar a im-
portância do nível local e a importância 
das cidades na concretização das metas 
ambientais e climáticas muito ambicio-
sas que a Europa estabeleceu.
O nosso trabalho também demonstra 
que as cidades estão altamente empe-
nhadas na execução e que, por vezes, 
são ainda mais ambiciosas do que a ní-
vel nacional. Durante a última monito-
rização e comunicação de informações 
sobre a adequação e a eficácia da le-
gislação ambiental (2018), concluiu-se 
que 70 % da legislação ambiental da 
UE é executada a nível local.

Quais foram, até ao 
momento, as lições principais 
que retiraram da vossa
 investigação preliminar?
O relatório apresenta perspetivas mui-
to interessantes das cidades que par-
ticiparam no estudo, com implicações 
diretas nas políticas da UE. Uma das 
conclusões principais é que as leis e as 
políticas da UE são consideradas como 
tendo um papel fundamental na agi-
lização de uma mudança sustentável 
nas cidades. Além disso, o acesso a fi-
nanciamento da UE, nacional e privado 

é essencial. As redes de cidades e as 
parcerias focalizadas também são mui-
to importantes para acrescentar valor 
aos esforços das cidades no sentido 
da sustentabilidade. Por outro lado, as 
cidades são heterogéneas e as transi-
ções para a sustentabilidade têm de 
ser adaptadas aos contextos locais. As 
visões e os planos estratégicos a nível 
local sobre sustentabilidade são bases 
fundamentais para a ação futura.

Que outro trabalho está a ser 
desenvolvido neste domínio?
Temos em curso quatro vertentes de 
trabalho. Uma é a continuação do tra-
balho realizado na AEA, no qual se in-
clui o trabalho em curso sobre adapta-
ção, avaliações da qualidade do ar e da 
poluição sonora em contexto urbano, 
o trabalho relacionado com o Coper-
nicus e a sua componente local Urban 
Atlas, soluções baseadas na natureza, 
mobilidade/acessibilidade e reabilita-
ção dos edifícios ou soluções circu-
lares. Será apresentado um excerto 
deste trabalho num próximo relatório 
sobre o que designamos por «análise 
do nexo» (Nexus Analysis), com base 
numa perspetiva analítica do topo para 
a base. A análise centra-se em oito 
questões relacionadas com sustenta-
bilidade ambiental e urbana, escolhi-
das como prioridades num processo 
conduzido por partes interessadas. Ire-
mos focar-nos na resiliência climática, 
qualidade de vida, acessibilidade, am-
biente saudável, segurança alimentar, 
circularidade, energia limpa e edifícios 
sustentáveis – a nível urbano.
Pretendemos ainda reforçar a ligação 
a partes interessadas relevantes. Preve-
mos intensificar o trabalho em rede so-
bre esta matéria através da criação de 
um Fórum de Sustentabilidade Urbana 
colaborativo, que permita a troca de 
informações, o trabalho em rede e par-
cerias específicas. Por fim, tendo em 
conta outras iniciativas lideradas pela 
UE, a AEA está igualmente a analisar 
a forma como todo este conhecimento 
e especialização podem ser transmiti-
dos e partilhados de uma forma mais 
alargada.   

Ivone Pereira Martins
Especialista em Sustentabilidade Urbana
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Rev i s t a  T é c n i ca  d e  E n g e n h a r i a
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E
m 10 de dezembro de 1949 a 
Direção daquele que então se 
chamava Sindicato Nacional dos 
Oficiais Maquinistas da Marinha 

Mercante organizou uma cerimónia na 
sua sede, que já era no primeiro andar 
do edifício, que todos conhecemos na 
Avenida D. Carlos I, para homenagear o 
general Eduardo Ferrugento Gonçalves 
de quem se afixou uma fotografia que 
assim tem permanecido desde então 
numa das suas paredes. 
A maioria dos sócios que participaram 
em centenas de reuniões para ali convo-
cadas não terá dado a devida atenção a 
essa fotografia, mas seria justo que as-
sim o fizessem porque a existência da 
nossa classe profissional muito deve à 
sua ação, ao ter sido um dos principais 
impulsionadores dos cursos destinados 
aos Oficiais Maquinistas Mercantes mi-
nistrados na Escola Auxiliar de Marinha 
na Rua do Arsenal. 
Se quem passou por esses cursos evoluiu 
socialmente de uma indefinida aristo-
cracia operária para quadros técnicos de 
engenharia, ulteriormente reconhecidos 
com o respetivo título depois da Revo-
lução de Abril, muito deve ao empenho 
desse militar que teve a clarividência de 
compreender quão necessária era a for-
mação de Oficiais Maquinistas para se 
dispensar a dependência do país dos 
que vinham de Inglaterra para tripular 

os nossos navios mercantes. Isso mes-
mo quando acabava de aconteceu o 
rebate patriótico suscitado pela humi-
lhação do caso do Mapa Cor-de-Rosa. 
E por isso a concebeu, planeou, criou e 
pôs em marcha. 
O prestígio de Ferrugento Gonçalves 
era tal que, entre 1921 e 1927, esteve 
a exercer o cargo de diretor da história 
do Instituto Superior Técnico, o segundo 
desde a criação da escola, que depois 
se transferiria para o topo da Alameda 
Afonso Henriques.
Essa cerimónia foi decidida pela direção 
do Sindicato, quando esteve, igualmen-
te, em discussão o reconhecimento pú-
blico a outro grande formador, José Ro-
drigues dos Santos, que, por estar ainda 
vivo - ao contrário do outro homenagea-
do, entretanto desaparecido em 1942 - 
foi feito sócio honorário do Sindicato na 
Assembleia Geral de 5 de dezembro de 
1949. Nessa noite toda a avenida deve 
ter dado pelo entusiasmo da meia cen-
tena de participantes nessa tomada de 
decisão, que se multiplicou em ditirâm-
bicos elogios ao capitão-tenente da Ma-
rinha de Guerra por quem fora professor 
de quase todos os nossos colegas desde 
1924, quando da criação da Escola Náu-
tica E ademais pelos que, concluídos os 
estudos, foram fazer carreira na Socieda-
de Geral onde ele era diretor técnico.
 O Engenheiro Maquinista Naval José 
Rodrigues dos Santos fora determinante 
na criação do curso complementar, que 
não só habilitava os oficiais nele forma-
dos a melhor operarem os motores dos 
navios novos entretanto colocados ao 
serviço por ação do Despacho 100, mas 
também lhes garantia uma formação 
técnica, que consolidava esse saber téc-
nico depois reconhecido em tantas áreas 

de atividade em terra onde o seu saber e 
experiência deram garantias de desem-
penhos de excelência.
Não se equivocou Vicente Pereira quan-
do tomou a palavra na Assembleia para 
dividir a existência da nossa classe em 
duas fases distintas: a primeira em que 
Ferrugento Gonçalves fora determinan-
te para clarificar a importância da classe 
dos Oficiais Maquinistas que não pode-
riam ser doravante subestimados a bor-
do, porque se uns poderiam saber traçar 
as rotas para que os navios fizessem as 
aprazadas viagens, ou outros cuidariam 
tecnicamente que isso fosse possível. A 
segunda, indissoluvelmente ligada à fi-
gura de José Rodrigues dos Santos como 
professor, cuidaria de fazer dos Oficiais 
Maquinistas os competentes engenhei-
ros que, mesmo nas condições mais 
desafiantes, não deixariam de encontrar 
soluções para que se superassem todos 
os desafios.
Noutras intervenções os que participa-
ram nessa celebração enalteceram ainda 
o quanto José Rodrigues dos Santos se 
mostrava sempre prestável quando um 
dos antigos alunos o ia procurar para es-
clarecer alguma dúvida técnica ou pedir 
opinião sobre a melhor forma de enfren-
tar um qualquer problema.
Eduardo Ferrugento Gonçalves e José 
Rodrigues dos Santos não foram Oficiais 
Maquinistas Mercantes, mas merecem 
ser lembrados por quanto contribuíram 
para que a nossa Classe melhor se afir-
masse apesar de, durante gerações, ter 
sido acompanhada do estigma de provir 
do operariado ou da pequena burguesia. 
Pela forma como se tornariam impres-
cindíveis a bordo ou na direção técnica 
das empresas, os nossos antecessores 
da primeira metade do século passado 
facilitaram a ambiência encontrada pela 
minha geração e a de quantos leem este 
texto, já chegados a bordo dos navios 
decididos a impor um estatuto de igual-
dade de estatuto e de remuneração com 
quem até então se considerara injustifi-
cadamente acima.    

HISTÓRIA DO SOEMMM
O RECONHECIMENTO PELOS QUE 
FORAM OS NOSSOS FORMADORES
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F
ormar oficiais da marinha mer-
cante e outros quadros superio-
res para os sectores marítimo 
-portuário, logística, transpor-

tes e áreas afins, é um um dos princi-
pais objectivos estipulados nos esta-
tutos da ENIDH. 
Acresce ainda que deverá, nessas 
áreas, mas também nas tecnologias e 
nas ciências do mar, ministrar o ensi-
no e promover a investigação.
Contribuir para a actualização de co-
nhecimentos e especialização dos
quadros do sector marítimo -por tuá-
rio, logística, transportes e áreas
afins, promovendo a formação ao 
longo da vida. 
Enquanto instituição de ensino 
superior, é um centro de criação, 
difusão e transmissão de cultura, 
ciência e tecnologia, articulando as 

suas actividades nos domínios do 
ensino, da formação profissional, 
da investigação e da prestação de 
serviços à comunidade, nacional e 
internacional, numa perspectiva de 
valorização económica do conhe-
cimento técnico, participando em 
actividades de ligação à sociedade, 
designadamente de difusão e trans-
ferência de conhecimentos. 
Rege-se por padrões de qualidade 
que asseguram formação adequada 
às necessidades da comunidade em 
que se insere, respeitando as con-
venções e normas, nacionais e in-
ternacionais aplicáveis. 
Com vista a largar os horizontes da 
ENIDH e do ensino náutico portu-
guês a Escola encontra-se a partici-
par em três projectos internacionais: 
o Smartsea, o Seasafer e o eShip.

O PROJECTO eSHIP
O projeto eShip permitirá digitalizar 
todo o processo de fretamento, des-
de o processo de pesquisa de merca-
do até a conclusão da viagem.
O eShip será uma solução SaaS (soft-
ware as a service) que aplica ferra-
mentas de TIC de última geração ao 
modelo de negócios de fretamento 
tradicional, criando um valor acumu-
lado significativo para todos os inter-
venientes na cadeia:

• pela otimização das taxas de fre-
te por pesquisa inteligente entre 
navios e cargas,

• redução das despesas de back-
-office com a automatização de 
procedimentos repetitivos

• aplicação de business intelligence
• e análise de dados para otimizar 

toda a cadeia de abastecimento.

SMARTSEA – SEASAFER - ESHIP
TRÊS PROJECTOS EM QUE A ENIDH ESTÁ ENVOLVIDA

Com vista a realização dos seus objectivos, a ENIDH pode desenvolver formas de colaboração, através 
de acordos, convénios ou protocolos de cooperação, ou de associação com entidades públicas ou privadas, 
nacionais ou internacionais. 
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O projeto eShip teve um financiamen-
to atribuído no valor de 402.137€, 
correspondente a uma taxa de finan-
ciamento de 70%, pelo Programa 
Crescimento Azul dos EEA Grants.
A Marloconsult é o Promotor deste 
Projeto, e os parceiros são a SAcon-
sult, a VT Mar, a Escola Náutica In-
fante Dom Henrique e a Universida-
de de Reykjavik.

O PROJETO SEASAFER

Decorreu nos dias 14 e 15 de Abril 
o webinar de arranque do projeto 
Seasafer, financiado pelo Programa 
Erasmus. Este projeto, diz respeito 
ao desenvolvimento da inovação a 
partir dos dados existentes sobre aci-
dentes / incidentes para a criação de 
um conjunto de cenários com o obje-
tivo de criar “Cultura de Segurança” 
para a educação e formação de ma-
rítimos. A intenção deste projeto é 
desenvolver conhecimentos práticos 
para treino de marítimos, por meio 
da aprendizagem com acidentes e 
incidentes anteriores. O projeto divi-
dirá esses acidentes e incidentes em 
várias categorias, preparando uma 
base de conhecimento dos cenários 
selecionados, simulando-os on-line 
usando simuladores integrados “full-
-mission” de navegação e máquinas, 
e treinando marítimos que traba-
lham a bordo de navios.
As principais metas e objetivos são: 

• Melhorar a segurança no mar e 
nos portos, facilitando o conhe-
cimento experimental e criando 
uma base de conhecimento de 
cenários para o treino de marí-
timos

• Desenvolver exercícios inteligen-
tes baseados em cenários cria-

dos para aplicação em simulado-
res “full-mission”

• Avaliar a aprendizagem dos uti-
lizadores através de cenários de-
senvolvidos

A parceria é composta por seis gran-
des centros de educação e formação, 
empresas privadas, instituições de 
ensino superior de vários países da 
EU, apoiadas pelas suas autoridades 
de acreditação e / ou certificação.
O principal resultado a atingir é que 
o conhecimento necessário, por 
exemplo, para os marítimos a bor-
do de um navio, para reconhecer e 
lidar com acidentes / incidentes se-
melhantes, deva ficar garantido. O 
impacto será substancial, uma vez 
que este projeto se destina a intro-
duzir ferramentas inovadoras de trei-
no e avaliação, de modo a que, seja 
incorporado o conhecimento experi-
mental em programas de formação 
marítima. 
Na ENIDH, o projeto será coordena-
do pelo Prof. Tiago Carrelo.

O PROJECTO SMARTSEA 

A ENIDH está a participar no proje-
to SMARTSEA do programa ERAS-
MUS+, que irá realizar-se em coo-
peração com 10 parceiros europeus 
durante os próximos 3 anos.
O projeto Surveying & MARiTime in-
ternet of thingS EducAtion (SMART-
SEA) tem como objetivo desenvolver 
um curso avançado de Mestrado cer-
tificado interativo relacionado com 
aplicações marítimas (Maritime & 
Surveyor IoT) que irão formar alunos 
com as competências e conhecimen-
tos necessários para trabalharem na 
crescente indústria “Smart Maritime 
& Surveying”.

O curso segue as normas europeias 
do Sistema Europeu de Transferên-
cia e Acumulação de Crédito (ECTS) 
para reconhecimento de certifica-
ção em toda a UE. 
O currículo inovador é composto 
por métodos de ensino interativos 
e parcerias com organizações aca-
démicas e marítimas especializadas, 
de forma a dar aos alunos os conhe-
cimentos necessários para que pos-
sam iniciar uma carreira de sucesso 
na indústria.
A duração do curso é de 8 meses, 
mais uma experiência marítima de 1 
mês (de trabalho), um mês após o 
fim do período de ensino. Durante o 
curso, estão previstos 3 períodos de 
mobilidade. Nos dois primeiros (14 
dias), os estudantes e formadores 
de uma instituição de ensino irão 
viajar para a outra instituição de 
ensino e vice-versa, para participar 
em laboratórios de larga escala, en-
quanto o 3º período (1 mês) estará 
reservado para a formação marítima 
em contexto de trabalho.
Embora o curso seja ministrado em 
inglês, serão lecionadas aulas na 
língua local para permitir aos par-
ticipantes absorver a cultura local 
durante os períodos de mobilidade. 
O curso estará aberto para partici-
pação de qualquer pessoa com co-
nhecimentos técnicos básicos ma-
rítimos, elétricos ou mecânicos. A 
prioridade será dada de acordo com 
o seu desempenho académico. No 
caso de nível académico equivalen-
te, será dada preferência aos parti-
cipantes de origens socioeconómi-
cas menos favorecidas (incluindo 
refugiados, requerentes de asilo e 
migrantes).
A ENIDH está a participar no projeto 
através do CID - Centro de Investi-
gação e Desenvolvimento, com o 
envolvimento dos professores: Rosa 
Marat-Mendes (Coordenadora do 
Projeto), Miguel Silva, Mário Assunção, 
Pedro Teodoro, Abel Simões, João              
Parente e Ana Cristina Pimentel.
O curso está aberto a inscrições para 
o próximo ano letivo através do link: 
http://bit.ly/3kpPhxx    
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A 
pandemia e os desafios 
suscitados pelo teletra-
balho vieram alterar - ou, 
no mínimo, acelerar - as 

dinâmicas de transformação que se 
andavam a estabelecer para o pen-
samento estratégico das empresas 
num mercado que, se era incerto, 
ainda mais indefinido se afigura.
Longe vão os tempos da obsessão 
das empresas pelo downsizing ou 
por um tipo de precariedade tal que 
facilmente os contratados a tempo 
certo se viam facilmente substituí-
dos por outros capazes de operarem 
com a mesma produtividade. E sem-
pre a mitigado custo. São tantas as 
histórias de empresas, que sentiram 
os efeitos da perda de conhecimento 
por terem descartado quem lhes pro-
piciava efetivo Valor, que mesmo os 
mais liberais dos patrões são obriga-
dos a relativizar as exageradas men-
sagens dos académicos de algumas 
escolas superiores, que ainda resis-
tem a alterar o chip, quanto aos tem-

pos distintos que se seguem. Para o 
sucesso no futuro, serão necessários 
empregados leais e competentes 
para implementarem novas estraté-
gias. O foco deve estar em posicio-
nar a organização para o futuro, e 
não implementar um downsizing 
que, já em tempos distantes, Hamel 
e Prahalad associaram a uma nefasta 
«anorexia empresarial».
As reestruturações, que estiveram 
tão na moda, engendraram frequen-
tes forças destruidoras que destruí-
ram vidas, lares e comunidades em 
nome da eficiência e produtividade. 
Em vez de reduzirem recursos huma-
nos, os ativos e os investimentos, as 
empresas deveriam concentrar-se no 
futuro e nas novas oportunidades a 
ele associadas, bem como nos meios 
para aumentarem os fluxos de ren-
dimento. E concluírem como podem 
melhorar o desempenho, a adaptabi-
lidade e a oportunidade.
Cabendo no desempenho a quali-
dade, os custos, o ciclo temporal, 

a logística, o número de pessoas, a 
produtividade e os sistemas admi-
nistrativos. Na adaptabilidade as op-
ções do portfolio, o mix de produtos, 
o preço-performance e novos mode-
los de negócio. E na oportunidade a 
revitalização, o crescimento, o de-
senvolvimento de um novo negócio 
ou mercado, a direção estratégica e 
o aproveitamento dos recursos. Im-
porta inovar e estar preparado para 
alterar e atualizar processos e siste-
mas, experimentando novas ideias. 
Há décadas que os exemplos vindos 
do Japão devem ser tidos em conta 
por ali se implementarem inovações 
de gestão, que se mostraram judicio-
sas, quando replicáveis nas empresas 
ocidentais: os japoneses demons-
traram saber ao agregarem compe-
tências nucleares para atingirem ob-
jetivos de flexibilidade e, durante o 
processo, estimularem o crescimento 
interno.  E há, igualmente, o exem-
plo inspirador do programa Apollo 
para pôr Armstrong e Aldrin na Lua 

O PENSAMENTO ESTRATÉGICO 						    
DE HOJE E O QUE SE SEGUIRÁ À PANDEMIA
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antes da viragem dos sessentas para 
os setentas: o objetivo não incluía 
apenas colocar um homem na Lua, 
mas também o de o conseguir no 
prazo limite de apenas uma década. 
Todos deviam trabalhar juntos, usan-
do todos os recursos disponíveis. Os 
objetivos flexíveis levaram a uma me-
lhor utilização dos recursos, porque 
os gestores tinham de pensar criati-
vamente sobre como explorar todos 
os recursos disponíveis.
É certo que podem arruinar-se repu-
tações escolhendo parceiros errados. 
Mais do que o amor à primeira vis-
ta, as parcerias de negócios exigem 
compatibilidade e o desejo de tra-
balhar juntos face a objetivos futu-
ros, mesmo em caminhos tortuosos. 
Aquisições, fusões, alianças e parce-
rias oferecem às empresas meios de 
crescimento e podem ser proveitosas 
para pequenas e grandes empresas. 
Mas todos os que passaram por um 

divórcio reconhecem a importância 
de escolher o parceiro certo.
Ao estabelecer alianças, há que iden-
tificar áreas de semelhanças e dife-
renças e definir a compatibilidade 
de parceiros nos benefícios que cada 
um deles trará à relação. Ser capaz 
de entendimento mútuo é impor-
tante. E deve haver um reconheci-
mento e compreensão da identidade 
nuclear do outro. Exige uma grande 
consciência de si próprio: os gestores 
devem perceber os pressupostos dos 
outros e só então podem modificar 
os seus próprios comportamentos 
ou começarem a alterar esses pres-
supostos.
Tal como os acordos pré-nupciais, 
as empresas que entram em parce-
ria devem clarificar a forma como 
os benefícios económicos serão dis-
tribuídos e como o sistema de ges-
tão funcionará. A vida e os negócios 
mudam. Devem ser identificadas as 

variáveis que podem influenciar a 
relação e determinar previamente 
como serão negociados os futuros 
problemas. 
No fundo tudo se resume às respos-
tas a estas perguntas:
-	 Quem são os atuais clientes e os 

do futuro?
-	 Como chegamos aos clientes de 

hoje e poderemos alcançar os de 
amanhã?

-	 Quem são os concorrentes atuais e 
quais serão os que se perspetivam 
a seguir?

-	 Qual é a nossa mais importan-
te vantagem competitiva atual e 
como estará depois posicionada?

-	 Como conseguimos ter margem 
de lucro nesta altura e como a po-
deremos manter ou potenciar no 
futuro?

-	 O que nos torna únicos hoje e o 
que nos poderá manter nessa sin-
gularidade?   
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U
ma equipa de investigadoras 
da Universidade de Coimbra 
(UC), com a colaboração da 
Escola Superior Agrária de 

Coimbra (ESAC), desenvolveu em-
balagens comestíveis a partir de re-
síduos dos sectores: agroalimentar 
e da pesca. As embalagens comestí-
veis, que constituem “uma alternati-
va sustentável ao plástico”, são “fil-
mes obtidos a partir de resíduos de 
diferentes alimentos, nomeadamente 
de cascas de batata e de marmelo, 
fruta fora das características padroni-
zadas e cascas de crustáceos”, expli-
cita a UC.
“Além de revestirem os alimentos, 
prolongando a sua vida útil na pra-
teleira do supermercado”, as emba-
lagens também “podem ser inge-
ridas”. Os novos invólucros criados 
pela equipa constituída por Marisa 
Gaspar, Mara Braga e Patrícia Almei-

da Coimbra, do Centro de Investi-
gação em Engenharia dos Processos 
Químicos e dos Produtos da Floresta 
da Faculdade de Ciências e Tecnolo-
gia da UC (FCTUC), foram “pensadas 
essencialmente para revestir frutas, 
legumes e queijos, incorporando na 
sua matriz compostos bioactivos/nu-
tracêuticos, tais como antioxidantes 
e probióticos, com potenciais efeitos 
benéficos para a saúde”.
Com esta embalagem, é possível, 
por exemplo, “cozinhar brócolos ou 
espargos sem ser necessário retirar a 
embalagem, uma vez que a película 
que os envolve é composta por nu-
trientes naturais com benefícios para 
a saúde”.
“Produzimos composições diferen-
ciadas de filmes, usando os resíduos 
quase integralmente, que contêm 
compostos com propriedades dife-
rentes”, explica a equipa “…a casca 

de batata tem mais amido e a casca 
de marmelo mais pectina, ou seja, 
temos dois materiais poliméricos es-
truturais que, combinados, vão gerar 
um filme simples, sem processamen-
tos complexos”, exemplificam as in-
vestigadoras.
No entanto, antes de conseguir obter 
filmes/revestimentos, quer na forma 
de película, quer na forma de spray 
(aplicado na fase líquida e seca no ali-
mento), a equipa, que juntou vários 
grupos de investigação da UC e da 
ESAC, teve de superar várias fases. 
“O maior desafio é encontrar os ma-
teriais ideais para que as formulações 
tenham as características desejadas.”
Por isso foi necessário, relatam as in-
vestigadoras, “estudar os filmes do 
ponto de vista físico, como por exem-
plo as propriedades mecânicas, de 
forma a servirem de embalagem/re-
vestimento; estudar as propriedades 

INVESTIGADORAS PORTUGUESAS CRIAM 
EMBALAGENS COMESTÍVEIS A PARTIR 				  
DE RESÍDUOS AGRO-ALIMENTARES

Investigadoras: Mara Braga, Marisa Gaspar e Patrícia Almeida Coimbra UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Partindo de resíduos dos sectores: agroalimentar e da pesca, uma equipa de investigadoras da Univer-
sidade de Coimbra desenvolveu uma alternativa sustentável ao plástico - embalagens comestíveis que 
prolongam a vida útil dos produtos.
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bioactivas dos filmes, ou seja, se alguns 
compostos apresentam benefícios para 
a saúde quando ingeridos; avaliar as 
reacções quando se juntam diferentes 
compostos”; analisar microbiológica e 
sensorialmente os filmes selecciona-
dos e “avaliar a compatibilidade do 
alimento com o sistema comestível 
produzido”, resumem, citadas pela 
UC, as três investigadoras da FCTUC.
A solução proposta pela equipa 
pode ser “muito vantajosa tanto 
para indústria como para o consu-
midor”, sustentam.

“É uma abordagem centrada na 
economia circular. Não só aumenta 
a vida útil do produto na prateleira, 
como também evita o desperdício, 
reduz a produção de lixo plástico, 
um grave problema ambiental, e 
gera um novo produto que confere 
um adicional nutritivo ao alimento”, 
concluem as investigadoras.
Iniciada em 2018, no âmbito do 
projecto MultiBiorefinery, financiado 
pelo Compete 2020, esta investi-
gação foi recentemente distinguida 
com um prémio de 20 mil euros pelo 

programa Projectos Semente de In-
vestigação Interdisciplinar - Santan-
der UC (atribuído a equipas mul-
tidisciplinares lideradas por jovens 
investigadores na UC). Foi ainda 
premiada no concurso de ideias LL-
2FRESH, que visa procurar novas so-
luções de embalagem, métodos de 
tratamento de alimentos e aditivos 
de última geração, refere a UC. No 
âmbito deste projecto foi publicado 
um artigo científico na revista Food 
Packaging and Shelf Life.    

A 
impressão 3D desenvol-
veu-se rapidamente ultra-
passando o fabrico, quase 
exclusivo de produtos plás-

ticos, viabilizando o uso de materiais 
como metais, cimento, cerâmica, vi-
dro e, mais recentemente, madeira.
Engenheiros alemães queriam mais: 
eles queriam a versatilidade de im-
primir peças e objetos formados por 
múltiplos materiais.
E conseguiram desenvolvendo um 
sistema que permite a manufatura 
aditiva de peças multimateriais usan-
do ligantes termoplásticos.
“No momento, podemos processar 
até quatro materiais diferentes de 
uma vez,” afirmou Uwe Scheithauer, 
do Instituto Fraunhofer de Tecnolo-
gias e Sistemas Cerâmicos. “Isto abre 
as portas para uma ampla gama de 
aplicações, permitindo que as em-
presas produzam componentes mul-
tifuncionais altamente integrados 
com propriedades definidas indivi-
dualmente.”
O novo sistema pode ser usado com 
materiais de alto desempenho, in-
cluindo cerâmica e metal, tornando 
possível criar produtos com proprie-
dades ou funções combinadas.
O protótipo fabrica peças em pro-
cesso contínuo. Na primeira etapa, o 
pó cerâmico ou metálico com o qual 

será feita a peça é distribuído homo-
geneamente numa substância ligante 
termoplástica, formando uma pasta 
bastante fluida. Essa pasta é carrega-
da em sistemas de micro dosagem, 
onde são derretidas a uma tempera-
tura de cerca de 100 ºC, criando uma 
substância que pode ser libertada em 
gotículas muito pequenas.
Os sistemas de micro dosagem ope-
ram num processo de alta precisão, 
controlado por um programa desen-
volvido pela equipa, depositando as 
gotas uma a uma exatamente no lo-

cal correto, a taxas de até 1.000 go-
tas por segundo, o que permite que a 
peça vá crescendo a cerca de 60 mm 
por segundo.
O tamanho máximo das peças que 
podem ser fabricadas pelo protóti-
po é 20 × 20 × 18 centímetros. O 
próximo passo envolverá validar a 
tecnologia para seu uso industrial, o 
que será feito comparando as peças 
produzidas pelo novo método de fa-
brico aditivo multimaterial com pe-
ças produzidas pela tecnologia con-
vencional.   

PEÇAS DE DIVERSOS MATERIAIS 
FEITAS POR IMPRESSÃO 3D

Detalhe do sistema de micro dosagem, que funde os materiais e os deposita gota por gota. 	
[Imagem: Fraunhofer IKTS]
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O 
Banco Mundial acaba de 
apresentar dois estudos 
aprofundados sobre a 
transição energética no 

transporte marítimo neles recomen-
dando que os países acabem com 
os subsídios ao GNL preferindo-lhe 
o amoníaco e o hidrogénio como al-
ternativas neutras em carbono mais 
promissoras para o transporte marí-
timo.
Nesta fase dá ao GNL um papel li-
mitado na descarbonização do 
transporte marítimo. Estes estudos 
surgem num momento em que os 
armadores estão expectantes e re-
lutantes sobre qual a melhor opção 
embora o GNL continue a ser a única 
solução verdadeiramente disponível 
perante a aproximação dos prazos 
regulamentares.
A estratégia inicial da Organização 
Marítima Internacional (IMO) para 
reduzir as emissões de gases com 
efeito estufa (GEE) dos navios prevê 
uma redução de pelo menos 50% 
em relação aos níveis de 2008 até 

2050, e que estes sejam totalmente 
eliminados tão rapidamente quanto 
possível durante este século.
Desde o início do ano, as encomen-
das aceleraram. Existem atualmen-
te 157 navios de GNL, incluindo 
27 contratos assinados no primeiro 
trimestre, disse a Gibson Shipbro-
kers. Isso equivale a 26,7% da car-
teira global de contratos. Até agora, 
a adesão tem sido bastante lenta: 
169 estão em serviço (exceto os 600 
transportadores de GNL, a maioria 
dos quais são abastecidos com GNL) 
e 145 estão a ser adaptados.
Esses dois relatórios foram apresen-
tados ao mesmo tempo que o Banco 
Mundial adotava um novo plano de 
ação de cinco anos sobre as mudan-
ças climáticas para coincidir os seus 
financiamentos com os objetivos do 
Acordo de Paris até 2023. O Banco 
também aumenta a proporção de fi-
nanciamento climático de 26% para 
35% nos próximos cinco anos.
Os combustíveis zero carbono, terão 
que representar pelo menos 5% das 

bancas até 2030 para o transpor-
te marítimo numa trajetória de GEE 
compatível com a estratégia inicial 
da IMO e também com as metas de 
temperatura do Acordo de Paris. O 
diretor do Banco Mundial responsá-
vel pelos transportes cita outro rela-
tório emitido pela Getting to Zero, 
criada pela Maersk, para acelerar o 
desenvolvimento tecnológico a favor 
da descarbonização do transporte 
marítimo. Esta análise argumenta 
que os termos do Acordo de Paris (li-
mitando a 1,5 ° C o aumento médio 
da temperatura global) só podem ser 
respeitados se o transporte marítimo 
tiver combustíveis livres de carbono 
até 2030. 
O organismo da ONU que propicia 
empréstimos alavancados também 
analisou o potencial que o mercado 
de carbono zero oferece aos países 
desenvolvidos e em desenvolvimen-
to. Com base nessa análise, estudou 
os casos de Brasil, Índia, Maurícias e 
Malásia, selecionados por estarem 
bem posicionados (fontes de energia 

O BANCO MUNDIAL INTERVEM 
NA DESCARBONIZAÇÃO 							     
DO TRANSPORTE MARÍTIMO
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renováveis de baixo custo, proximi-
dade geográfica estratégica das prin-
cipais rotas marítimas ...) para apro-
veitar as oportunidades relacionadas 
com este mercado.
No passado, o mercado global de hi-
drocarbonetos, sobretudo fuéis, era 
dominado por um número limitado 
de países exportadores de petróleo. 
No futuro, o surgimento de combus-
tíveis livres de carbono e a dissociação 
do fornecimento de energia para o 
transporte marítimo das reservas de 
petróleo bruto oferecem uma opor-
tunidade única para que mais países 
entrem num mercado mais inclusivo.
O Banco Mundial lembra que, dados 
os níveis de investimento exigidos, é 
necessário um apoio público inicial, 
assim como mecanismos financei-
ros específicos, incluindo diferentes 
tipos de obrigações, para além de 
capitais próprios e empréstimos. A 
este respeito, é a favor da introdu-
ção de um imposto sobre o carbo-
no suficiente para criar “condições 
equitativas”. As receitas geradas por 
tal medida podem ajudar a apoiar os 
países em desenvolvimento nas suas 
transições de energia e acelerar no-
vos trabalhos científicos inovadores 
nesta área do conhecimento.
Os estudos promovem o amoníaco 
e o hidrogénio verde, cujo benefício 
real estaria acima de tudo nas suas 

múltiplas rotas de produção, já que 
podem ser produzidas a partir de 
eletricidade renovável ou do gás na-
tural, sendo as emissões de carbono 
resultantes capturadas e armazena-
das com segurança no subsolo. Esta 
é uma vantagem estratégica impor-
tante, pois alivia algumas preocupa-
ções quanto aos limites de capacida-
de inicial e questões de tecnologia.
Pode ser economicamente vantajo-
so começar a produzir combustíveis 
sem carbono com amoníaco ou hi-
drogénio azul e, em seguida, mudar 
gradualmente para os seus equiva-
lentes verdes à medida que os preços 
da eletricidade renovável aumentem.
Ainda assim a instituição financeira 
tempera as suas observações acredi-
tando que as tecnologias de amonía-
co ou hidrogénio azul podem apre-
sentar um risco de “ativos ociosos” 
(ativos cujo valor é desvalorizado por 
mudanças na legislação, restrições 
ambientais ou outras, etc.).
Por outro lado, podem ser usados 
em motores de combustão interna 
existentes que sejam configurados 
para tal. Isso permite aproveitar a 
infraestrutura de motores existente, 
tanto para produção quanto para 
manutenção. Ao mesmo tempo, o 
amoníaco e o hidrogénio também 
serão compatíveis com as soluções 
emergentes de células de combustí-

vel, cujo ADN é eco compatível do 
que os antigos motores de combus-
tão interna, mas cujos custos ainda 
precisam de ser democratizados.
Por fim, como o amoníaco é comer-
cializado por via marítima, as ques-
tões relacionadas com a segurança 
do seu armazenamento e manuseio 
a bordo “podem ser amenizadas 
aplicando soluções já existentes. 
O biometanol, o bioetanol ou biome-
tano liquefeito, os chamados com-
bustíveis verdes produzidos a partir 
de resíduos agrícolas, florestais ou 
industriais, são de menor interesse 
na fase inicial de transição devido a 
limitações de disponibilidade de ma-
térias-primas sustentáveis e à forte 
procura em diversos setores da econo-
mia mundial e, portanto, às incertezas 
que pesam sobre a dinâmica futura 
dos preços de oferta e procura. Em 
suma, eles não estarão disponíveis na 
escala necessária e não são suficiente-
mente eficazes em termos de custos.
O GNL continua a ser um enigma cli-
mático para a instituição financeira. 
Por um lado, o uso de GNL oferece 
benefícios imediatos e tangíveis para 
a qualidade do ar. Por outro lado, 
existem controvérsias sobre a capa-
cidade do GNL de contribuir para a 
redução dos GEEs no curto e longo 
prazo ao longo de todo o seu ciclo 
de vida. O GNL é, na verdade, me-
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tano liquefeito, e o próprio metano é 
um GEE muito poderoso. Em períodos 
de 20 e 100 anos, o metano é, respe-
tivamente, 86 e 36 vezes mais potente 
que o CO2.
Em suma, os autores tentaram respon-
der a outra questão importante: que 
papel desempenhará o GNL na des-
carbonização 2030-2050? Devemos 
entender: um papel de transição, tem-
porário ou limitado?
A literatura sobre o assunto é abun-
dante, mas a heterogeneidade das 
conclusões até ao momento não per-
mitiu que se chegasse a um consenso. 
A convicção do Banco Mundial é pe-
rentória: qualquer grande investimento 
na capacidade de GNL implicaria que, 
ao longo das três décadas de 2020-
2050, a indústria de transporte marí-
timo passasse não por uma, mas por 
duas grandes transições de energia: 
primeiro dos combustíveis derivados 
do petróleo para GNL, depois, do GNL 
aos combustíveis livres de carbono.

Os defensores do GNL argumentam 
que a infraestrutura implementada 
para o GNL poderia ser reutilizada pos-
teriormente para biometano liquefeito 
(LBM) e metano sintético liquefeito ver-
de (LSM).
O Banco também não parece con-
siderar que o GNL desempenhe um 
papel temporário. Está comprometido 
principalmente pelo questionável for-
necimento de metano de uma fonte 
sustentável e de custo competitivo. Pa-
rece improvável, devido aos benefícios 
incertos de GEE, gastos de capital adi-
cionais, risco de paralisação de ativos 
e, mais importante, o risco de bloqueio 
de tecnologia a uma trajetória de emis-
sões de GEE inconsistente com a meta.
Claramente, o Banco Mundial é a favor 
de uma solução única, que enfrente os 
poluentes atmosféricos e as emissões 
de GEE de uma só vez, porque o prazo 
necessário para implantar rapidamen-
te combustíveis com zero de carbono 
(2030) é curto.

Admite aplicações de nicho para GNL. 
Tais exemplos podem existir em rotas 
preferenciais onde os portos já pos-
suam terminais de GNL, para navios 
específicos, como transportadores de 
GNL, balsas, transatlânticos ou navios 
de alto mar, ou em circunstâncias es-
peciais.
Quer o GNL se torne ou não uma al-
ternativa, o estudo destaca a necessi-
dade de ação política urgente e forte 
para regular as emissões de metano 
tanto na cadeia de fornecimento de 
GNL quanto no seu uso a bordo de 
navios existentes e de qualquer nova 
construção.
Ao exortar os decisores públicos a 
concentrarem o seu apoio “no de-
senvolvimento de uma política que 
acelere eficazmente a I&D e a imple-
mentação de combustíveis com zero 
carbono”, o Banco Mundial dá um 
sinal claro quanto ao futuro papel 
que reserva para o GNL. Claramente 
dissuasivo.    

U
m estudo independente en-
comendado, em conjunto, 
pelas SEA-LNG e Society 
for Gas as a Marine Fuel 

(SGMF) confirmou que reduções de 
gases com efeito de estufa (GEE) de 
até 23% são agora alcançáveis pela 
utilização do LNG como combustível 
marítimo, dependendo da tecnologia 
marítima utilizada.
Isto é comparado com as emissões 
dos combustíveis marítimos atuais 
à base de petróleo medidos a partir 
de Well-to-Wake (WTW). O 2º Estu-
do de Emissões de GEE sobre a uti-
lização do LNG como combustível 
marítimo da Sphera (anteriormente 
thinkstep) revisita a sua investigação 
2018/2019, utilizando os mais recen-
tes dados disponíveis sobre o motor e 
a cadeia de fornecimento para atua-

lizar o estudo. O estudo foi realizado 
de acordo com as normas ISO, e re-
visto por um painel de peritos acadé-
micos independentes de instituições-
-chave em França, Alemanha, Japão 
e EUA. A análise concluiu que, para 
além dos consideráveis benefícios de 
qualidade do ar que proporciona, o 
LNG pode “inquestionavelmente” 
contribuir significativamente para os 
objetivos de redução dos GEE.
O presidente da SEA-LNG, Peter Kel-
ler, afirmou: “O estudo atualizado da 
Sphera garante que a indústria tem 
acesso a pesquisas abrangentes que 
estão totalmente atualizadas. É evi-
dente que o LNG desempenha hoje 
um papel importante na descarbo-
nização, com benefícios disponíveis 
agora. À medida que olhamos para 
o futuro, é essencial que uma análi-

se detalhada das emissões do Well-
-to-Wake, como as realizadas para o 
LNG, estejam disponíveis para todos 
os combustíveis alternativos contem-
plados, permitindo aos armadores 
tomarem as decisões certas para a 
sua frota.”
O relatório abrangente utiliza os 
dados primários mais recentes para 
avaliar todos os principais tipos de 
motores maritimos e fontes globais 
de fornecimento com dados de qua-
lidade fornecidos por fabricantes de 
equipamentos originais, incluindo 
Caterpillar MaK, Caterpillar Solar 
Turbines, GE, MAN Energy Solutions, 
Rolls Royce (MTU), Wärtsilä, e Win-
terthur Gas & Diesel, bem como da 
ExxonMobil, Shell e Total do lado da 
oferta. As emissões de metano das 
cadeias de abastecimento, bem como 

ESTUDO ACTUALIZADO DIZ QUE O LNG 
PODE REDUZIR ATÉ 23% AS EMISSÕES 
DE GASES COM EFEITO DE ESTUFA (GEE) 
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o metano libertado durante o proces-
so de combustão a bordo (deslize de 
metano) foram incluídas na análise.
Keller acrescentou: “Muitas vezes 
com base em dados desatualizados, 
o deslize de metano tornou-se um ar-
gumento exagerado, usado por aque-
les que desejam justificar a inação. O 
estudo Sphera sublinha os progressos 
que estão a ser feitos para contrariar 
esta preocupação. A sua análise con-
firma independentemente que, até 
2030, o deslize de metano terá sido 
praticamente eliminado à medida que 
as melhorias tecnológicas continua-
rem. Os factos confirmam de forma 
consistente que não existe combus-
tível alternativo em alto mar a curto 
e médio prazo, para além do LNG. 
O LNG continua a ser; claramente, o 
ponto de partida para um futuro neu-
tro em carbono no transporte maríti-
mo, especialmente porque o caminho 
a seguir inclui produtos biológicos e 
sintéticos. Esperar não é uma opção. 
A indústria deve agir agora para cap-
turar os benefícios que estão lá para 
serem recolhidos pela utilização do 
LNG.”
O estudo reafirma que a utilização do 
LNG como combustível marítimo tem 
benefícios significativos na qualidade 

do ar, com emissões locais, como SOx, 
NOx e PM, todos perto de zero.
Samir Bailouni, presidente da SGMF, 
acrescentou: “É importante que a in-
dústria tenha a melhor informação 
possível para fazer escolhas, muitas 
vezes complexas, entre combustíveis. 
Este estudo fornece dados categóricos 
e de alta qualidade sobre as emissões 
de Well-to-Wake para o LNG. Esta-
mos confiantes de que este trabalho 
fornecerá à IMO, informação sólida, 
contribuindo para as suas decisões re-
gulamentadoras. A SGMF continuará 
a fornecer dados atualizados não só 
para o LNG, mas também para todos 
os combustíveis gasosos candidatos 
sob as suas atribuições, incluindo 
amoníaco e hidrogénio. Hoje, a esco-
lha clara para uma redução imediata 
e significativa das emissões é o LNG, 
que está amplamente disponível e 
está em total conformidade com as 
regulamentações existentes. Isto re-
flete-se na adoção rápida de LNG nos 
sectores dos contentores de profundi-
dade, a granel e dos petroleiros, uma 
tendência que esperamos acelerar, 
mesmo que os combustíveis horizon-
tes mais desafiantes sejam trazidos 
de forma segura e sustentável para a 
mistura.”

O reconhecimento do LNG e o seu 
caminho para um futuro descarboni-
zado para o transporte marítimo está 
a acelerar. A transição para o LNG bio 
e eventualmente sintético é simples, 
uma vez que a infraestrutura existente 
e a tecnologia dos motores permane-
cem as mesmas. As normas, as orien-
tações e os protocolos operacionais já 
estão em vigor. Fornece uma base de 
activos que pode ser usada por outros 
combustíveis alternativos, quando e 
se tornarem comercialmente viáveis.
O Dr. Oliver Schuller, Diretor de Sus-
tentabilidade da Sphera afirmou: “O 
objetivo do estudo foi fornecer uma 
atualização à investigação realizada 
em 2018/2019. Utilizando os mais 
recentes dados disponíveis sobre o 
motor e a cadeia de abastecimento, 
incluindo a evolução planeada para a 
redução das emissões de metano ao 
longo de toda a cadeia de abasteci-
mento, a Sphera analisou as implica-
ções para as emissões de GEE Well-to-
-Wake. Sendo conduzidos às normas 
internacionais da ISO e revistos pelos 
pares por quatro especialistas genuí-
nos, estamos confiantes de que isso 
representa a visão definitiva da análise 
do ciclo de vida do LNG como com-
bustível marítimo disponível hoje.”    


